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quando for o caso e após autorização expressa da autoridade 
superior;
III - dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e 
das ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de 
sanções ou a rescisão contratual;
IV - adotar as providências necessárias para a regular execução do 
contrato;
V - promover, com a presença de representante do contratado, a 
medição e verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, 
atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis 
e emitindo a competente habilitação para o recebimento de 
pagamentos;
VI - manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos 
orçamentário, físico e financeiro do contrato;
VII - verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues,  
podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando não 
atenderem aos termos do que foi contratado;
VIII - esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando 
ao setor competente da Administração, se necessário, parecer de 
especialistas;
IX - acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, 
mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto aos 
limites temporais do contrato;
X - manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito 
da necessidade de adoção de providências visando à prorrogação 
do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, 
observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores 
a 60 (sessenta) dias;
XI - manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca 
da necessidade de adoção de providências visando à deflagração 
de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da 
vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto 
e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 
(cento e vinte) dias;
XII - observar se as exigências do edital e do contrato foram 
atendidas em sua integralidade;
XIII - fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se 
houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em compa-
tibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento 
das obrigações trabalhistas e previdenciárias.
Parágrafo único. O gestor poderá solicitar auxílio às demais unidades 
deste órgão em atividades técnicas e administrativas, que deverão 
atender prontamente às solicitações.
Art. 4º. O gestor do contrato responderá aos órgãos de controle nos 
casos de inexatidão na execução das tarefas, em especial:
I - na constatação da ocorrência de mora na execução;
II - na caracterização da inexecução ou do cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - na comunicação formal às autoridades superiores, em tempo 
hábil, de fatos cuja solução ultrapasse a sua competência, para 
adoção das medidas cabíveis;
IV - no recebimento provisório ou emissão de parecer circunstancia-
do para o recebimento definitivo do objeto contratual pela Adminis-
tração, sem a comunicação de falhas ou incorreções;
V - na ocorrência de liquidação de obrigação não cumprida, 
executada de forma irregular ou incompleta, pelo contratado, e 
emissão indevida de autorização para pagamento da contrapresta-
ção.
Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.
Gabinete do Secretário do (a) SECRETARIA DE ESTADO DA CASA 
MILITAR, aos 19 dias do mês de outubro de 2021.

LUIZ CARLOS DE ALENCAR - CORONEL PM
Secretário- Chefe da Casa Militar
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Protocolo 261784

Vice Governadoria
<#ABC#261825#3#309273>

PORTARIA 117/2021 - VICEGOV, 19 DE OUTUBRO DE 2021

Dispões sobre a designação de servidores 
como “Síndico Dengueiro”, no âmbito da 
Vice-Governadoria.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Constituição 
do Estado de Goiás, de 05 de outubro de 1989 e de acordo com 
o Decreto Estadual n.º 9.538, de 18 de outubro de 2019, em 
cumprimento ao Decreto Estadual nº 9.860, de 05 de maio de 2021, 
o qual define as ações e as responsabilidades de controle do Aedes 
aegypti e que cria a figura do “Síndico Dengueiro”, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual e o 
disposto no Processo n.° ​202100012000971, resolve:

Art. 1°  Designar as servidoras abaixo relacionados, 
para atuarem como “Síndico Dengueiro”, que deverão promover 
as ações relacionadas no Anexo Único do Decreto Estadual n.º 
9.860, de 05 de maio de 2021, nesta Vice-Governadoria, conforme 
descrito abaixo:

I  - como titular a servidora Cintia da Rocha Santos, CPF/
ME: 027.949.911-67 e suplente a servidora Maria Helena Fonseca 
Areas, CPF/ME: 838.583.854-68.

Art. 2°  As servidoras designadas nesta Portaria exercerão 
as atividades de combate ao mosquito Aedes aegypti pelo prazo de 
12 (doze) meses, quando serão substituídos por outros voluntários 
para igual período.

Art. 3°  Não havendo manifestação de voluntários para 
substituir as servidoras citadas no artigo 1° desta Portaria, e 
havendo interesse das mesmas em continuar na função ao final do 
prazo citado no artigo 2º, ficará automaticamente prorrogado por 
mais 12 (doze) meses em situações de bom desempenho.

Art. 4°  Fica revogada a Portaria 106/2019 - VICEGOV.
Art. 5°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#261825#3#309273/>

Protocolo 261825
<#ABC#261831#3#309280>

PORTARIA 118/2021 - VICEGOV, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021

Dispõe sobre a delegação de atos ao Su-
perintendente de Gestão Integrada, no 
âmbito da Vice-Governadoria do Estado 
de Goiás.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Constituição do Estado 
de Goiás, de 05 de outubro de 1989, combinado com a Lei Estadual 
n.º 20.491, de 25 de junho de 2019, com o Art. 9° do Decreto 
Estadual n.° 9.538, de 18 de outubro de 2019 e suas posteriores 
alterações, bem como no Decreto n.° 9.657, de 28 de abril de 2020 
e Decreto Lei n.º 200 de 25 de Fevereiro de 1967, observados os 
limites estabelecidos em lei,  e o disposto no Processo SEI n.º 
202100012000942, resolve:

Art. 1°  Delegar ao Superintendente de Gestão Integrada 
desta Vice-Governadoria, sem prejuízo das atribuições de seu 
cargo, praticar os seguintes atos:

I - dar exercício, lotar, distribuir e movimentar servidores e 
empregados públicos da Vice-Governadoria;

II - assinar termo de compromisso de estágio, bem como 
de rescisão, renovação e/ou aditivo;

III - conceder férias, nos termos da Legislação;
IV - promover desconto compulsório em folha de 

pagamento, de servidor e empregado público desta Vice-Governa-
doria, referente a indenização à Fazenda Pública, de prejuízo por 
este causado, após devidamente apurado pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Goiás, nos imites legais;

V - assinar PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário);
VI - homologar as convocações prévias realizadas pela 

chefia imediata, autorizada pela unidade básica, para prestação de 
serviço fora da jornada de trabalho, com consequente aquisição de 
crédito para formação do Banco de Horas, assim como assinar os 
documentos relacionados ao controle de frequência dos servidores 
e empregados públicos desta Pasta;

VII - assinar demais documentos pertinentes ao Sistema 
de Registro de Frequência - SRF, cuja atribuição seja de responsa-
bilidade do Titular desta Pasta;

VIII - assinar os Requerimentos de Alteração de Horário, 
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